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(P) nº 0334 de 29 de abril de 1981 
O Governador do Territbri o Federal do Amapi, usando das atribui~~es' 

que lhe são conferidas pelo a r tigo 1 8, item II , do Decreto-LeJ nº 411, de 
08 d e janeiro de 1969, e tendo e m vista o que copsta do processo nº 
00 2/81. - PMAP/SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder, em caráter provisÓrio , a part i r de 1º de maio de 
1981 , na con formidade do arti go 7º item II, combinado com o artigo 15, § 
1º, da Lei n º 3.765 , de 0 4 de maio de 1 960, pensão Militar n o valor de 
Cr$ 6.868,75 ( seis mil oitocentos e sessenta e oito cruzeiros e setenta e 
cinco centavos ), correspondente a 25% ( vinte e cinco por cento ) do to­
ta l da pensáo normal, à Da rlan Rogér i o da Si lva Ramos, filho natural, me­
nor, do ex-soldado/PM, da Policia Militar des t e TerritÓrio , Dem~trio . Ce­
c ilia Ramos Sobrinho,Falecido a 20 .10 . 80 , em consequ ê ncia de acident e em 
se rviço. 

Art: 2º - Recomendar se ja a aludida Pens~o incluída em nome do bane 
fic i .árió, na folha ele pagamen to ele pencionistas da Polícia Mil i tar rela­
t iva ao mês ele maio ele 1981, no va l o r me n sal conforme informaç~o presta­
da _pe l a OPM da PMAP, no processo acima me nc ionado . 

;~rt. 3º - Conc ielerar a Senhor·a Raimunela de Na z a r~ Ramos ela Silva,m~e 
do referido meno1 , representante legal para gerir todos os atos nec e ssá-­
rios à pe rcepç~o do he neficio enume~a elo no a rtigo 1 º deste De creto . 

Art. 4º - Revogam-se as disposiç~es e m cont ririo. 
Palic~o do Setentri~o, em Macapi, 29 de abril de 1 98 1 , 92 º da RepÚblica e 
38 º da Criação do TerritÓrio Fe deral do Amapá . 1 
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ANNIBA L BARCELLOS 
Governador 
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(N J nP JLS de 22 de abr il de 1981 
~1odifica o Decr eto ( \ ) nq )2t, . ·)O cte novembro de 1979. que r egulamenta o Sistema de 

Planejamento do Amapá (STP A.'I) . e d~ ,)urras pr ovidências. 

O Gove rnador do Te r r i t~.;ri~,) ?eder·aL do Amapá, no u so das suas atribuiçÕes l egais 

DECRETA : 
Capitul o I 

~ATUREZA E F'nALIJ1 .\DE 

Art . lº -·O Sistema de Pl an('jamento ch1 .:\Jnapél(SJP A,' t)) i nst i tuído pelo Decreto (N) 
nº 004, de 1,3 de ma r ço de 1. 979 . j ntcgra11l \.' do Si Stl:ma de Pl ane j a mento Federal , te rá o 
planejamento como t écnica . instrumen t o e m..:i,) de ag .i li : ação da s açÕes gover namen t ais 

para pr~.)moção do desenvolvimento fls j co-tc •·t'lt,,rial. ~,·,·ünÔmi.co, social e cultural do 

Territ'Ório do Amapá. bem como de aplicação raci,~na l dos r ec ursos hwnanos , materi ais e 
financeiros do Governo . 

Art. 2 º - O Sistema de Plane j amento do Amapá (S TPA.'I) . através -da montagem de uma 

infraestrutur a técnico- administrativa e i nsU tucional; que poss i bilite a articulação 

das açÕes dos setores governamentais , tem por fina l idade : 
J - coordenar a elaboração e i mpl ement ação de Planos e Pr ogramas em ger al do Co 

verno do Terr i tÓr i o . em harmonia com a s diretri: cs dos pl anos regionai s e Nac i onais 

promovendo sua i ntegração; J 
JJ- acompanhar e avaliar a execuçao dos Planos e programas governamentais; 
III - i dent i fica r fL,ntes e coordenar a captacão de recursos uti 1 i : áve i s na exe 

c u.~ão de planos e programas especifi cas do Governo do TerrHÓri o; 
- I \" - coorde1:ar e exec utar a politic:a de investimentos c exercer o controle do endi 

vi damento p~blico; 
V - proceder a elabo r acão do orcamento e da programacão financeira do Gove r no do 

Terri. tL;rio . assegurando sua compatibili zac ão com os planos e programas aprovados; 
\' J - promover e coordenar estudos t enden tes ao constante aperfeiçoamento institu 

ciona l c administrativo do Terri tÓrio . atra vés de processo de modernização administr a 

t i va; 

VTT - exer cer o acompan hamento . cont role , avaliarão e pro j eçao da situaçao econo' 

mico-f i nanceira do Te r r i tÓrio e s uas r epe r cusasÕes na economia; 
VTil - promover e f0rmuJ ar estudos que visem o estabeleci mento de uma politica i n 

t egrada de desenvül vi men tL~ comunitário; 
T\ - a rti.cu Lar-se com os munic{pios e pa rtlc .L pa r de progJ'a.ma s de cooperação e 

assistênc i a técn.i.ca municipal , compatib i l izando a s açÕes !.orais a os planos e progr amas 
do ~overno Jo TerritÓrio; 
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X- promover e coordenar a realização de pesquisas de natureza institucional,adm~ 
nistrativa financeira econÔmico, social e de recursos naturais, com vistas à coleta, 

' ' ./' ... IV 

produção e disseminação ·das informaçÕes necessarias a elaboraçao de plànos e progr~ 
mas do Governo do TerritÓrio e interpretação da realidade local; 

XI - coordenar a polltica de incentivos às atividades produtivas do setor privado 
e compatibilizar os planos e programas de desenvolvimento industrial, comercial e 
turistico do TerritÓrio; 

XII - participar do levantamento das necessidades para o dimensionamento dos pr~ 

gramas de treinamento e de absorção dos recursos humanos objetivando fornecer uma v~ 
são antecipada da quantidade dos perfis funcionais requeridos pelo Governo do Territo 
rio; 

XIII - executar as atividades de processamento eletrÔnico de dados, como suporte 
de apoio aos Órgaos da administração territorial, e especialmente ao Sistema de Plane 
jamento; 

XIV - harmonizar o processo decisÓrio para garantir a coerência e unidade das 
açoes governamentais e sua integraçao progressiva e continuada; 

XV - assegurar a integraçao do Sistema de Planejamento do Amapá ao Sistema de 
Planejamento Federal. 

CAPÍTULO II 
FUNÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA 
Art. 3º - Ao Sistema de Planejamento do Amapá (SIPAM) caberá, basicamente, no âm 

bito da A~1ininistração do TerritÓrio e de acordo com oE principias de organizaç~o e 
gestão )Or sistemas, o desempenho d~s funçÕes relativas ~lanejamento, orçamento moder 
nizaçíio a~linistrativa, articulaçao municipal desenvolvimento de comunidade, i n 
fomát i ca, polltica de incentivo, de investimentos e de endividamento. 

§ lº - A Função de Planejamento, corno integradora de politicas, diretrizes e es 
tratégias sÓcio-econÔmicas, procederá e orientará sempre as açÕes governamentais, atra­
vés da coordena~~o, formulação, acompanhamento, co~trole de execução e avaliação de 
planos, programas, e projetos do Governo do Territorio. 

§ 2º A Função de Orçamento abrange as atividades de elaboração e acompanha 
rnento da execução do orrarnento~ e s~a programa~ão financeira, or ientando a utilizarão , 
dos recursos disponiveis do Governo do TerritÓrio, para o alcance dos objetivos defini 
dos pela arão planificadora. 

§ 3º - A Função de Modernizaç-~o Administrativa compreende os estudos e aná:lises das 
..... ' .1' • "' 

organizaçoes a~1inistrativas do Territorio , abrangendo a criaçao, ajustamento ou re 
forma das estruturas orgânicas, a análise de procedimentos administrativos, o desenvolv~ 
mento de sistemas, bem como as atividades relativas ao desenvolvimento de recursos huma 
nos, com vistas à viab'ilização administrativa e institucional do Terri tÓrio . 

§ 4º :- A Função de Articulação Municipal abrange as atividades junto aos munid.pios, 
sob forma de cooperação e assistência técnica permanentes, objetivando fortalecer as 
admi nistração municipais na compatibilização e implemento de planos e programas locais , 
às diretrizes de desenvolvimento territorial. 

§ 5º -A Função de Desenvolvimento de Comunidade c·ornpreende as atividades relaciona 
das com o desenvolvimento comunitário, de forma a propiciar o surgimento de condi çÕes i~ 
dispensávei s para a efetiva participação organizada da população no processo de desenvol 
virnento do TerritÓrio, bem como contribuir para a harmonização de açÕes institucionais ~ 
possibilitando atuação conjunta da população e das intituiçÕes na viabilização do plan~ 
jamento participativo. 

§ 6Q - A Função de Informática envolve as atividades relativas à obtenção e forneci 
mento de informaçÕes especificas para o planejamento , mediante levantamento estatistico~ 
permanente e processamento eletrÔnico de dados, que possibilitam o conhecimento dos indi 
cadores indispensáveis ao estabelecimento de alternativas e prioridades , bem como forrn~ 
ção de novas estratégias e açÕes planificadas. 

§ 7º -- A Função PolÜica de Incentivos , Invest·imento e Endi vidarnento compreende o 
estabelecimento de prioridades para utilização de recursos prÓprios de Gover no, pelo di 
mensionamento da capacidade governamental de captar recursos indicando o uso de fontes 
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alternativas , ou através de estimulo à iniciativa privada . 
Art . 4º - Além das funçÕes previstas no artigo anterior outras poderão ser acres 

centadas desde que necessárias ao desenvolvimento do Sistema de Planejamento do Gover­
no do Territ~rio Federal do Amapá (SIPAM). 

CAPÍTULO III 
ORGAN IZAÇÃO DO SISTEMA 

Art. 5º - O Sistema de Planejamento do Amapá (SIPAM), está organizado com a segui~ 
te es trutura: 

I - Órgão Central ; 
II - Órgãos Setori ais; e 

III - Órgãos Seccionais. 
Art. 6Q - O Órgão Central do Sistema de Planejamento do Amapá-SIPAJ'vl é a Secre-

taria de Planejamento e Coordenação, competindo- l he , além de suas atividades regulwnen-

tares : 

ma; 

I - Promover a implementasão e operácionalização do Sistema de Planejamento; 
I I - Definir e expedir normas e instruçÕes regulamentares para o Sistema; 

III - Cumprir e fazer cumpri r as politicas; dire trizes, objetivos e metas do sistema; 
IV - Definir e implementar métodos , técni cas e procedimentos de trabalhos do Siste 

V - Art icular-se com ~rgãos e entidades da União, Es tados, Distrito Federal , Terri 
torios e Munidpios

1 
para fins de compatibilizaç~o e harmonização das atividades do 

Sistema. 
Art . 7º - São Órgãos Setoriai s do Sistema de Planejamento do Amapá (SIPAM) , as Coo.!:: 

d~nadorias Setoriais de Planejamento instit uidos em cada Ullla das Secretari as de Governo , 
subordinados tecnicamente ao Órgão Central do Sistema e . administrativamente à Secretaria 
em cuja estrut ura se integram . 

Parágrafo Único - As Coor denadorias Setorj ai s de Planejamento , no âmbito dos respe~ 
tivos ~rgãos em que estejam integ~ados, compete: 

I - prestar assessotamento ao Sécr etário na área de Planejament o técnico-adminis t ra 
tivo e institucional; 

II - arti cular-se, através da orientação do Órgão Central, com Órgãos e entidades 
federais, éstaduais , territoriais, municipai s e locais i nclusive de iniciati va privada ,v~ 

sando a harmonização dos planos, programas e pro j etos da Secr etaria e o desempenho raci~ 
nal de suas atividades especificas; 

III - cump rir e zelar pelo cumprimento das polÜicas, diretrizes, objetivos e metas do 
Sistema ; 

IV - promover e coordenar, a nive l setorial , a elaboração, dos planos, programas ~ 
e projetos da Secretari a, compatibilizando-os e i ntegrando- os com os Planos do Governo 
do TerritÓrio; 

V -coordenar a nivel setorial , a .execução dos planos , pr~grarnas e projetos da Secre 
taria , i ndicando s/ ou promo vendo as correçÕes necessár ias quando for o caso; 

VI - coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Secretaria; 
VI I - promover o acompanhament o e controle da execuçao do orçamentot da Secre taria 

bem corno a r eformulação des tes quando for o caso ; 
VIII - colaborar na el aboração de esquemas de captaçao de recursos para financiamento 

de planos programas e pro jetos setoriais; 
IX - impl antar o controle da execução , de planos , programas e pro j etos da Secretari a 

estabelecendo o fluxo de informaç~es de acordo com a orientação do Órgão Central ; 
X - participar, a ni vel setorial . do programa de modernização admi nistrativa no Ter 

ritÓrio Federal do Amapá; 
XI - col etar . tratar e fornecer , a- ni vel setori al, as informaçÕes 

composição das estatis ticas territoriais do Si stema de Plane j amento; 

' necessarias a 

XII - identif i car a necessidade d~ capaci tação do pessoal da Coordenadoria, propondo a 

realização de t reinamento ; 
XIII - ze l ar pelo cumprimento das normas e instruç6es emanadas do Órg~o Central 1 

do Si s tema de Plane jamento e pelo cumpr i me nto dos pr azos de encaminhame nto de infor 
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~ 

maçoes e documentos. ' 

Art . 82 - São Órgãos Seccionais do Si stema de Planejamento do Amapá (SIPAH), as 

unidades de Planejamento , instituidas em cada um dos ~rgãos da administração indireta, 

subordinadas tecnicamente ao Órgão Central do Sistema e administrativa~mente à entidade 

em cuja estrutura se integram . 
Parágrafo Único - Aos Órgãos Seccionais incumbe, no âmbito das entidades que i nte 

gram, as mesmas competências dadas aos Órgãos Setoriais. 
CAPÍTULO IV 
ARTICULAÇÃO E~~RF. OS ÓRGÃOS DO STSTE~~ 
Art; 9º - A articulação entre os Órgãos componentes do Sistema de Planejwnento 

do Amapá (SIPAH), far-se-á segundo o previsto neste artigo. 
§ lº - Os Órgãos Setoriais e Seccionais articular-se-ão diretamente com o Órgão 

Central obedecendo a posição hierárquica que ocupam na estrutura administrativa ~os 
Órgãos em que estejam integrados . 

§ 22 - Os Órgãos Setoriais e Seccionais poderão articular-se diretamente entre 
si, e excepcionalmente, através do Órgão Central, com 1utros Órgãos e entidades fede 
rais, estaduais e municipais, para f ins de que trata o artigo 2º . deste regulamento . 

§ 3º - A Secr etar i a de Planejamento e Coordenação bai xará as instruçÕes necessá -
rias, fixando critérios de articulação, nos casos ~xcepcionais . 

CAPÍTULO V 
ARTICULAÇÃO COH OUTROS SISTEHAS 
Art. lOº - Especificamente, cabe ao Sistema de Planejwnento do Amapá (SIPAH) ar 

ticular-se a nivel dos Órgãos centrais, com o Sistema de Administração Financeira e o 
Sistema de Administração Ge~al, complementarmente às áreas de abragência do SIPAH, de 
finiJas no artigo 3º deste regulamento . 

§ 12 - A articulação com o Sistema de Administração Financeira, far-se-á, para : 
I - estabelecimento da progr~1ação financeira; 
II - conhecimento das informaçÕes sobre o comport~1ento de receitas e despesas do 

TerritÓrio, indispensáveis ao acompanhamento permanente do desempenho do Governo; 
III - acompanhamento da programação de amortização da divida pÚblica, decorrente' 

das decisÕes de endividamento; 
IV - recolhimento das informaçÕes imprescindiveis ao controle dos custos de exe 

cução dos programas, proj etos e atividades da administração do TerritÓrio . 
§ 22 - A articulação com o Sistema de Administração Geral far-se-á, para; 
I - definição da politica de recursos humanos para o setor pÚblico, face ao desen 

volvimento do setor privado, visando o cr escimento ordenado das oportunidade de empre­
go; 

. II - acompanhwnento da evolução da força de trabalho do setor pÚblico, em rela 
ção a sua composi ção et ári a e profissional, ajustando-a a possÍveis alteraçÕes das fun­
çÕes· do Governo do TerritÓrio: nos campos de desen~olvimento econÔmico e social . 

CAPITULO VI 
INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO E INTEGRAÇÃO E DE APOIO DO SISTEMA 
Art. ll - Par a realização de seus objetivos, o Si stema de Planejamento do Amapá 

(SIPAM) , utilizará os seguintes instrumento de atuação e integr ação, definidores e 
orientadores do Plane j amento do TerritÓrio. 

I- Plano Nacional de Desenvolvimento (PND); 
II- Plano de Desenvolvimento da AmazÔni a (PDA); 
III - Plano de Desenvol vimento do Amapá (PDAP); 
IV - Plano Operativo Anual (POA); 
V- Orçamento Plurianual de Investimentos (OPI); e 
VI- Orçamento Programa Anual (OPA) . 
Art. 12 - Q Plano de Desenvolvimento do Amapá f i xa as diretrizes gerais 

de desenvolvimento do TerritÓrio Federal do Amapá, os objetivos e politicas globais, 
setoriais e especiais-indicando as medidas ~ serem adotadas na fase de execução para 
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' que os resultados sejam alcançados, compl ementando e suplementando as es trategias do 

\-
Governo Federal, expressas no Plano Nacional de JJcsenvol vjmento c no seu ins trume nt o 
1\cgional o Plano de Desenvolvimento da AmazÔnia. 

Art . 13 - O Plano Operativo Anual cornpreendepÍ os recursos f i nanceiros alocados 
para aplicação direta, bem como agili zar a execução de projetos, subprojc tos, a ti \rida 
de_s e subatividades de forma a facilitar o acompanhamento c control e das metas a serem 
alcançadas, c visualizar as conex;es e mudanças consideradas necessiri as para o cxer 

' cicio seguinte. 
Art. 14 - O Orçclmcnto Plurianual de I nvestimentos configurari a poÜtica de 1nves 

timct1tos do Governo do Tcrrit6ri o Federal Jo Arnap~, servindo corno indicador de recur 

sos orçamen t ários c cxtraorçamentários relativos ~ des pesa de capital, anualmente des 
t ·i nados à sua execução . 

Art. 15 - O Orçamento Programa Anual estabelecerá a pol Üica econÔmico- financeira 
c o programa de trabalho da administração do Ter ritÓrio no exercicio, mediante f ormula 
ção das propostas orçamentárias global e setorial, descriminando funç;es, programas -
sub programas, projetos, atividades, fontes e natureza dos recursos, observadas os te 
tos estabelecidos pelo Governo Federal e a estintativa da receita prÓpria , de acordo 
com a legislação em vigor . 

Art. 16 - São instrumentos de apoio ao Sistema de P1ancjwnento do Amapá (SfPA~): 
I - Fundos de Participação; 

TI - Planos, Programas e Pro jeto s Setoriai s e 1\egionais; 
III - Recursos da Uni ão; 

IV - Projetos Espec{ficos; e 
V - Outros que forem ins titu{dos para este fim . 
Parágrafo Único - ds instrumentos pre\ri s to s ne ste arti go ser ao utilizados na for 

ma de leg Lslação que os institui. 
CAPÍTULO VII 
COORDENAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO 
At·t . 17 - A coordenação das atividades do Sistema de Plane j wnento do Amapá 

(S fPA~! ), se pr ocessará em todos os seus nheis, vi-sando a harmoniz ação das aç;es dos 
' -orgaos governamentais c assegurar coer e ncia e un idade sistemica , de senvolvendo se 
através dos seguintes mecanismo : 

I - reuni;es periÓdicas , com a participação do pe ssoal atuante no Si stema, de 
acordo com o calendár io de reuniÕes elaborado p.~ lo Órgão Central ; 

TT - expedição de norntas operaci onais para uniformização dos procedimentos dos 
' orgaos integrantes do Si stema ; 

TTI - articulação c integração de pl anos, prógramas, projetos e at i vidades; 
TV - c~npreen são e/ ou se ns i bilização ~o pessoal envolvido nas atividades do Sistc 

ma , tre inando especifico c geral_, ou através 'de senünár i. os , especialmente voltad ::; s 
pat'a os objetivos, instrumentos e metodologi a do Si stema de Plancjwnento; 

V - cxerci~io de contato diretoentre o pessoal da Secretaria de Planejamento e 
Coo t'dcnaç ~io com pe ssoal do s demai s Órgão s da Adminis t ração do Ter r itÓr io . 

Art. l S - À descentra.l ização será objeto de delegação de competênc ia fo rmal ou 
Lnfonnal, estabel ecida pela autoridade investida de poder es pa ra t anto, que deve r á ou 
totgá- 1 a de forma c Lant e pn.!c i sa, v is<111do sempt·e i:l f lexib i 1idade no desempenho elas 

at i vidades sistcmát i.cas c o alc ance dos objet i\ros do Sistema-de Planejamento . 

Pacágrafo Único - A Sec rctar:ia de Planejame nto c Coordenação estabelecerá as nor 
mas f i.'\.ando mat ér-i ais e c ri.té !"i os de delegação formal e i nformal, respectivame nte , no 
âmb i. to do Si stema de Plane jame nto. 

C!\ PT T ULO VI TI 
SUflSTST DlAS D:TEGRA~TES 1)0 STPMl 

' A1-- t. l_q _ () Si stema de Planejamento do Amapá (SIPJ\J\1) desdobra-se atraves de Sub 
s i stemas es~edficos , coorde nados a nive l ce ntral por 6rgãos da Secretaria de Pla 
ncjame nt o e Coorde nação, formando conjunto integrado, inter-relaci onado e automatica 
mente controlado! de acordo com os pri ncipi as de organização e gestão por si stemas , se~ 
do esses : 
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J - O Subsis tema de Plane j amento Governamental - SUPLAG, incumbido de acionar as 
fu nçÕes definidas nos § 1º, 4º , 5º e 7º do art. 3º , deste regulamento. 

II - O Subsistema de Programação c Acompanhame nto Orçamentário e Financei ro-
SUPOF JN , i ncumbido de acionar a função definida no§ 2º , do art . 3º, dest e regul~ 
mento. 

III- O Subsi s t ema de I nformação do Amapá- SIAP , i ncumbido de acionar a função de 
f i nida no § 69 do art . 3º, deste r egulamento . 

IV - O Subsi s tema de Hoder ni zação Administrativa - SW·IAD, i ncumbido de acionar a 
função defi nida no § 3º do art . 3º deste regulamento . 

Parágrafo Único - Os subsistemas referidos neste artigo serão def i nidos, implanta­
dos e operacionalizados, i ntegrando-se gradativamente ao Sistema de Pl anejamento do 
Amapá ( SIPAI-'1) de acordo com as normas e orientaçÕe s emanadas pel a Secret aria de Plane 

jamento e Coordenação . 
CAPÍ TULO IX 
DISPOSIÇÕES FI NAIS 
Art . 20 - O Sistema de Plane j amento do Amapá ( SIPMI), obedecerá no que couber, ?­

Legislação Federal per tinente . 
Art . 21 - O pessoal necessári o ao desempenho das atividades do Si stema de Planej~ 

mento do funapá ( SIP~I), constituir- se- á de t6cnicos de nfve l superior e de nfvel m~ 
dio . 

Art . 22 - O Ór gão Central promoverá, sempre que necessário , o treinamento e aper 
fe i çoamento de pessoal do Sistema de Planejamento do Amapá (SIPM·I), segundo crit~rio 1 

de prioridades . 
Art. 23 _ As Coordenadorias dos ÓrgaÕs Setoriais e Seccionais de Plane j amento, in 

cubem dirigir, progr amar, coor denar, supervisionar, controlar, executar e avaliar as 
atividades do Sistema, no âmbi to dos respectivos Órgãos a que pertencem. 

Art . 24 - As Secr etarias de Governo bem como os Órgãos de administração i ndi reta 
devem prover os Ór gãos Setoriai s e Seccionai s , dos recursos humanos e materiais indis 
pensáveis ao seu funci oanmento . 

Art . 25 - Os casos omissos nes t e regulamento serão resolvidos pelo Governador, 
quando ultr apassarem os limites de compet~ncia do Órgão Central . 

Ar t . 26 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publ icação, revogadas as 
di sposi çÕes em contrár io . 

Palácio do Setentrião, em ~!acapá, 22 de abril de l. 981, 92º da RepÚblica e 38º da 
Criação do TerritÓri o Federal do Amapá . 

ANNIBAL BARCE LLOS 
Governador 

ANTERO DUART E LOPES 

Secretári o de Plane jament o e Coor denação 

CARTÓRIO DO REGISTRO PÚBLICO 
PROCLAHAS DE CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca de ~!acapá, Ter ritÓri o Fede 
ra l do runapá, HepÚblica Federativa do Br asH , faz saber c; ue pr etendem se casar: J osé 
de Far ias Henezes e Telma do Socorr o Rodrigues Di as 

Ele e filho de Renedito Gilperes de }lenezes e de Raimunda de Souza Far ias Mene 
ze s . 

Ela é filha de Romeu Dias e de ~!aria 13enedi.ta Rodrigues Dias . 
Quem souber de qualquer i mpedimento que os i niba de casar um com o outro, acuse-o 

na forma ·da l ei . 
Hacapá, 30 de abril de 1981 . 

J OSÉ TAVARES DE AL~·IEIDA 
Oficial e Tabel ião 

~------------------------------ --------------------------------------~ 
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IHI1ÃOS DIAS AGROPECUÁIUl'~, S/A 

CGC(MF ) NQ 05.549.926/0 001-43 

RELATÓRIO DA DIP-ETOI?IA 

A lJire·tor~a· de IP.i'·v'\OS DIAS l',GROPZCUti.RIA, S/A , submete 
~ 

a 

apreciação de V. Sas, de acôrdo com as disposições le~ais e estatutárias, o 

3ALANÇO PATRI~ffiNIAL . 

Colocamo-nos a d isposição dos Senhores Acionistas , 

quaistquer escl arecimentos que julguem necessários. 

para 

~··lacapa (Ap) I L_., de fevereiro de 19 n 

ANTOtHO AUGiJS'l'O PEREIPA DAS t~EVES DIAS 
Presidente 

CPF-006.i04.752/34 

Rl\T1UUDO CELSO DIAS 
Diretor 

CPF-0~5.497.7 ;2/00 

BALAL-JÇO PATRLiONIAL ELJCERRADO E"'-'1, 31 DE DE ZE:·F3F..O DE 19 80 

l. A T I V O 

1.1 

1.3 

CIRCULAN'l'E 

1.1.1 iliSPONÍVEL 

1.1.1.01. Caixa 
1 .1. 1 .0~. Bancos 
1 .1. 1 .04. Recursos em Trânsito 

PER.:1A:-JENTE 

l . 3. i IMOBILIZACÕES FIXAS 

1.3 .2. 01 
1.3. 2.02 
1.3 .2.03 
1.3 .2 .04 
l.3 .L.05 
1.3. ,~.0 6 

( - ) 

Terras 
Pastagens Formadas 
Pastagens em Formação 
Instal açÕes Pe cuárias 
EdificaÇões 
Obras em Andamento 
Depreciações 

1 . 3 . 3 I 2·10J ILI ZAÇÕES OPERACIO~-JAIS 

1 .3.3.01 Veícul os 
1. 3 . 3 . O 2 >láquinas e :-1otor es 
1.3 .3.03 Aparelhos e Equipa~entos 
1.3.3.04 ~Ióveis e Utensí l ios 

(- ) Dep reciações 

1 . 3 .4 GADO 

1 • 3 . 4 • o-~ 
1.3.4 . 03 

l. 3. 5 DU'ZRIDO 

1 .3.5.01 
1 .3.5.03 

Gado de Cria nubal ino 
Animais de Trabalho 

Estudos e 2rojetos 
Gastos de I mplantação 

31.167.510,69 

1.777.339 , 12 

1.777.839,42 

976,00 
13.708,71 

1.7 63.204 ,71 

-~ 9 . 3 j 9 . 6 21 , 2 7 

10 .5 17.905,30 

5.669.137,9.! 
339.510,00 

1.013.319,60 
1.425.942,00 

8 13.394,52 
1.31 0.944,29 

(39. )43,09) 

-~ . 4 3 9 • 1 j 5 ' 9 4 

1.373. J55 ,50 
163.563,44 
237 .6"66, 00 
123.957 , 36 
(14 .85 6 ,36 ) 

l3.J51 . 567,00 

1 3 . 6 .H . 312 , 00 
16 9 • 7 55 ·, o o 

; ~ • 5 6 o . 9 6 3 , o 3 

339 . 510,00 
2.221 .453, 03 
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2 . P AS S I V.O. 

2 "l Cil<COLí\~~·rE 

2.1 . 1 EXG IVEL A CURTO PRAZO 

~: 1.1.01 Cotas a Pagar 
;~ . 1 . 1.02 Impstos e Contribuições a ~ecolher 

2.2 EXIGIVE:L A :LONGO PRAZO 

2.2 . 1 Ei,1PRÉS'r!!10S E ' FINANCIAMENTOS 

2.2.1 . 01 
.: . ~ .1 . o : 

Financiamentos 
Outros Credores 

2 . 4 PA'I'Rid0lHO LI ',2UIDO 

2 . 4 . l CAPITAL SOCil\L 

.:: .4 . 1.01 Caj?ital Integralizado 

2 . 4 .2. RSSEHVAS 

~. 4 • i. • O 1 Correção :1o1;etaria do Capital 

i:~OTi\:3 :E:XP.LICA'l'IVAS DA. DIP-STORil\ 

EXERCÍCIO PEIDO EII 31.12. J O 

RESUAO DAS PRINCIP!',IS PMTICAS COi~T}\3EIS 

Pág. 9 . 

31.167.510, 69 

3J 2 . 730 , 93 

382.730 , 93 

371.0 00,00 
11.730,98 

5.642.656,71 

5.642 . 656,71 

4.229 . 410,12 
1.413 . ~~46,59 

· ~: 5 • 14 2 • 12 3 1 o o 
22.331.350,00 

22. 331.35 0 ,00 

2 . 310 . 273,00 

2. 310 .273,00 

1- O BALJ...NÇO PATRL:lmHl-:.L, foi elaborado em obediência às diretrizes estabele 
cidas na Le i, 6 . 404/76 e Decretd-Lei, 1.59 J/77. 

,~ - 1\ Correcão ."lonetária, é o reconhecimento dos e feitos inflácionários, dimen 
cionada com Lase na evolução do valor das ORTN. 

3- J~.s Depreciações, foram calculadas pe l o nétódo Li near, utilizando-se as 
taxas permitidas pela Legislação vige~te. 

4- As Denais 0emonstrações Financeiras, deixa~ de ser apresentadas, face a 
Emprêsa ter sido constituída no decorrer do Exercicio de 1980 . Os gastos 
indiretos e as Despesas Administrativas foram diferid as para serem amorti 
zadas na forma permitida pelo Legislação pertinente , a partir do exerci = 
cio em que a 2~ni:;rêsa iniciar suas Operações. 

5- O Capital Social Integralizado, tinha- ao final do exercício, a seguinte 
corn;;;osiçao: 

Ações Ordin~rias .. . .... Cr$ 15.312.000,00 

Ações Preferenciais .... Cr$ 6 . 959 . 350,00 

Cr$ 22. ~ 31.000,0 0 

================= 
/ 

· PAI~CER DO cm.JsELHo FISCAL 

./ 

Os membros do Conselho Fiscal de I R~ÂOS DI AS AGROPECUÁRIA, S/A 
reunidos para apreciarem o Relatório da Diretoria , O Balanço Patr i~onial , e 
demais documentos relativos ao exerc1cio findo em 31 de dezembro de . l9~0 , 
havendo- os encontrado em boa ordem, recomendam a aprovação pe l a Assembl~ia, 
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Geral Ordinária ou pela Assembléia dos Acionistas . 

Macapá (AP), 22 de marçu de 1981 

OLLlPIO PALi-iARES FEl~ t-U::I:~i\ 

crr-J23.5~6.4DJ/06 -co~s . 

J03t S~nGIO JASTOS ROD PIGUES 

CPF- o.- 3 .631 . 153/::~o-co:Js. 

f.'lA IUl\ UE!JCILl\ DE OLIVEIPA 

CPF-046.744.641/53 -CO~S. 

CLl\UuO>liHO :-lATOS DE SCUSJI. 
CPf- 023 . 662.152 - 15 
TEC . E~ CONTA3ILIDAD~ 
CK- 3 .J35-Pa 

IRJ-IÃOS DIAS AGROPECUÁRIA S . A. 
C. G.C. 459-928.0001-43 

Ficam os Senhores Acionistas de Irmãos Di as Agropecuária S.A., convocados para 
Assembléia Geral Ordinária a Reali zar-se em sua sede Social sito à Rua ]ovino Dinoá 
nº 2614, em Hacapá- TerritÓrio Federal do Amapá, às 10:00 horas do dia 15 de março de 
1981 para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

a) Leitura, discussão e votação do relatÓrio da Diretor ia, Balanço Geral e De -
monstraçÕes Financeiras , relativos ao Exercicio de 1981. 

b) Eleição dos membros do Conselho Fiscal 
c) Capitalização ~a Reserva de Capital, nos te rmos do Art igo 167 da Lei 6. 404 de 

15 de dezembro de 1976 : 
d) Outros assuntos de i nteresse da sociedade. 
Acham-se à disposição: dos Senhores Acionis tas os documentos exi gidos pel o Art igo 

133 da Lei 6 .404, de 15 de dezembro de 1976. 

Macapá, lO de março de 1981 

AntÔni o Augusto Pereira das Neves Dias 
- Diretor Presidente -

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS GERAIS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

A V I S O D E E D I T A L 

O Pres ident e da Comiss~o de Licitaç~o para vend a de Veiculas, torna 
pÚblic o que será r ealiz a do n o di a 22 de ma io de 198 1 , às 1 5 h o ras , n a s a ­
l a de r e un iÕes da Sec r e taria de Admi n istração, à Av .Cora ele Ca rvalho, n º-
1 20, Licitaç~o p a ra venda p e lo maior preço ele 09 (nove) Ve iculas motoriz a 
elos inservÍveis à a dmi n istração a ma pae nse . 

O Edita l comple to e de mais esc l a r ec ime n tos pocle r ~o 

e nde r eç o a c ima c i tado, n as hora s n orma is d e exp e diente. 

Macapá, 22 de ma io de 198 1. 

João Be nÍcio Dias 
Preside nte 

se r · o bti dos no 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DOS TERRIT6RIOS 

Território Federal do Amapá 

Pág. ll 

JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE MACAPÁ 
EDITAL DE CITAÇÃO, COM PRAZO DE 15 DIAS , NA FORMA ABAIXO: 

O Doutor Mário Farias, MM . Juiz Temporário da Justiça dos Territó 
rios Federais da Comarca de Macapá , Capital do Território do Amapá, na 
forma da lei etc . .. 

Faz saber a todos os que · o presente Edital com prazo de 15 dias vi 
rem, ou dele tiverem conhecimento, que neste Juizo corre seus trânsmite 
um peocesso em que ~ acusado: (a ) Ana Maria Pereira de Souza, vulgo 
"Duquinha", brasileira, casada, comerciária, filha de Manoel Alves Pe 
reira e de Maria Alves Pereira, residente e domicilia do à Rua Tiraden 
tes, NQ 976-bairro Central, como incurso no art. 129 Caput CÓdigo Denal 
Brasileiro. 

E, como tenha o Oficial de Justiça deste Juizo certificado n~o o 
· - ~I ,. 

haver e ncontrado nesta Comarca, nao sendo poss1vel cita-lo pessoalmente 
cita-o pelo presente a comparecer neste Juizo, no Edificio do forum de~ 
ta Comarca, sito à Avenida Amazonas , nQ 26, esquina com a Rua Cel. Co 
riolano Jucá , nesta cidade, no dia 14/05/1981, às 8 :00 horas, a fim de 
ser interroga do , promover sua defesa e ser notificado dos ulteriores 

termos do processo, a que deverá comparecer, sob pena de revelia. Para 
conhecimento de todos ~ passado o presente Edital , cuja 2ª. via ficarã 
afixada no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade , aos vinte e 
seis dias do mês de março do ano de hum mil novecentos e oitenta e um . 
Eu Manoel Janu~rio da Silva, Escrivio, subscrevi. 

MÁRIO FARIAS 
- Juiz Temporário-

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO DA OI~AyA REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃó E JULGAMENTO DE MACAPÁ 

EDITAL DE NOTIF ICAÇÃO 
( PRAZO DE 48 HORAS ) 

Pelo presente e·dital fica notificado José Maria de Alencar , '-atual ­
mente em lugar incerto e nio sabido , executado no s autos dos processos 
nQs 8 20 a 822/80, em que são exequentes: Alfredo Vic e nte de Sena , Domingos 
Monteiro de Sal e Dj alma Oliveira Tavares, de que deve rá depositar na Se­
cretaria desta Junta , no prazo de 48 ( quarenta e oito ) horas , a quantia 
de Cr$ 1.195 ,71 ( hum mil, cento e nov e nta e cinco cruzeiros e setenta e­
um centavos ), atinente a custas de execução dos supracitados processos . 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá , 27 de 
a bril de 1981. 

Euton Ramos 
Diretor de Secretaria 



.... 

~!acapá, 05-0S-81 DIÁRIO OFICIAL 

BRUMASA MADE I RAS S.A. 

C. G.C . n9 05.964 . 895/0001 - 06 

Assemble i a Geral Ordinária 

Primeira Convoc ação 
Ficam conv idados os Srs . Ac i onistas a se reunirem, 

em Assembleia Geral Ordinária, às dezesseis horas do dia 14 

de maio de 1981, na sede social, na Rua Senador Filinto Mu ller 

s/n9, nesta cidade, a fim de deliberarem sobre a seguinte or -

. d em do di a: 

a) exame e votação do Relatório da Administração e 

da s DemonstraçÕes Financeiras referentes ao exercrcio soc ial 

findo em 31 de dezembro de 1980; 

b) aprovação da correção da expressao mon etária do 

capital e sua capita l ização; 
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c) eleição dos membros da Di r etoria e fixação da res 

pectiv a remuneraçao; 

d) assuntos gera 1s. 

Macapá, 24 de abri l de 1981 . 

r 

Samuel Fineherg 
Diretor-Superintendente 

BRUMASA MADEIRAS S.A. 

c.c.c. n 9 05 . 964.895/000 l -06 
Assembléia Geral Extraordinár i a 

Primeira convocação 
Ficam co nvidados os Srs . Acionistas a se reun1rem, 

e m As scmbl~ia Geral Extraordinária , ~s dezessete hora s do 

dia 14 de ma i o de 1981 , na sede social , na Ru a Sen ador Filinto 

Mull er s/ n9, nesta cidade, a fim de de li berarem sob re a segu i~ 

te ord em do di a : 

a) prop osta da Dir e toria de a u mento do capit al soc i a l, 

d e cr$605 . 836 . 000 , 00 pa ra cr$895.916 . 000,00, mediante a em i ssio 

d e 1 48 . 000 . 000 de novas açÕes ordinárias , do valor nominal uni ­

tário de c r$ 1 ,9~, a serem s ub scritas em dinheiro; 

cial ; 

b) a~teração do " caput " do ~ntigo 59 do Est'}t ut o So-

c) assuntos gera1s . 
Macapa , 24 de abril de 19 8 1 . 

. ' 

Samuel F in eberg 
Di retor-Superintendent e 

: !~ " r. ....... .. . 
'\. . . - --4i. '. .. - .w... ...,."" \"' • • "1 • .: ....... 


	

